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Direcção Nacional dos Registos e Notariado

DESPACHO

Nos termos do artigo 362 do Código do Registo Civil, é concedida 
autorização a senhora Dirce Filomena Isaías Pack Wo, para efectuar a 
mudança do seu nome, para passar a usar o nome completo de Buny 
Filomena Isaías Pack Wo.

Direcção Nacional dos Registos e Notariado em Maputo, Julho                                     
de 2020. — O Director Nacional, Jaime Bulande Guta.

Direcção da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos

DESPACHO

Hélia Filimão Johane requereu à Conservatória do Registo das 
Entidades Legais, o registo da Fundação Centro de Estudos Científicos 
do Bazaruto – BCSS como pessoa jurídica, juntando ao pedido                                                   
os respectivos estatutos.

Apreciado o processo verifica-se tratar de uma fundação que 
prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo acto 
de registo dos estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos                  
por leis estabelecidos.

MINISTÉRIO DA JUSTICA, ASSUNTOS 
CONSTITUCIONAIS E RELIGIOSOS 

DESPACHO 

Um grupo de cidadãos requereu ao Ministro da Justiça, Assuntos 
Constitucionais e Religiosos, o reconhecimento da Associação Amigos 
dos Animais como pessoa jurídica, juntando ao pedido estatutos da 
constituição.

Apreciado o processo verifica-se que se trata de uma associação que 
prossegue fins lícitos, determinados e legalmente possíveis cujo acto de 
constituição e os estatutos da mesma cumprem o escopo e os requisitos 
por lei, portanto, nada obsta seu reconhecimento.

Nestes termos, ao abrigo do disposto no n.º 1, do artigo 5, da Lei                  
n.º 8/91, de 18 de Julho conjugado com o artigo 1, do Decreto n.º 21/91, 
de 3 de Outubro, vai reconhecida como pessoa Jurídica a Associação 
Amigos dos Animais.

Ministério da Justiça, Assuntos Constitucionais e Religiosos, em  
Maputo, 27 de Dezembro de 2019. — O Ministro, Joaquim Veríssimo.

AVISO

A matéria a publicar no «Boletim da República» deve ser 
remetida em cópia devidamente autenticada, uma por cada 
assunto, donde conste, além das indicações necessárias para 
esse efeito, o averbamento seguinte, assinado e autenticado: 
Para publicação no «Boletim da República».

IMPRENSA NACIONAL DE MOÇAMBIQUE, E.P. Turconsult, Limitada.
Ultra Trading – Sociedade Unipessoal, Limitada.
Zellige, Limitada.
Zumbo Techologies, Limitada.
123 Capital, S.A.

Edição electrónica © Pandora Box, Lda. Todos os direitos reservados



20 DE JULHO DE 2020                                                                                                                                                            3937

consultar aos restantes accionistas, por forma a 
procurarem assistência da entidade do Estado 
responsável, e simultaneamente, esforçarem-
se em levar a cabo os ajustes ou emendas 
necessárias para a manutenção dos seus direitos 
e interesses derivados do presente estatuto e 
das leis vigentes no país, a partir da data de 
publicação do presente estatuto, por forma a 
obter um tratamento não menos favorável que os 
direitos que teriam caso as novas leis do país não 
fossem promulgadas ou caso as leis existentes 
não tivessem sido alteradas.

Três) Sem prejuízo do acima mencionado, 
os accionistas e/ou sociedade estarão auto-
maticamente sujeitos às novas leis ou a qualquer 
emenda as leis existentes que lhes sejam mais 
favoráveis. 

ARTIGO TRIGÉSIMO PRIMEIRO

(Resolução de litígios)

Um) Os accionistas deverão envidar todos 
os esforços possíveis para resolver de forma 
amigável através de negociação qualquer 
questão, disputa, controvérsia, diferenças ou 
queixas resultantes ou consequências deste 
estatuto, ou devido a validade do mesmo 
(litígio).

Dois) Sem prejuízo acima estipulado, qual-
quer accionista que identificar a existência de 
um litígio cuja resolução amigável não seja 
possível, deverá notificar a disputa (notificação) 
fazendo referência a este artigo e resumindo 
os problemas específicos da disputa ao outro 
accionista. Caso a disputa não seja resolvida por 
meio de negociação num período de trinta (30) 
dias a contar da data da notificação do litígio, 
este deverá ser resolvido de acordo com as 
Leis de Arbitragem da Câmara Internacional de 
Comércio, e por um ou mais árbitros designados 
de acordo com as leis mencionadas.

Três) Durante o processo de arbitragem, 
os presentes estatutos manter-se-ão em vigor.

Quatro) Qualquer decisão da arbitragem ou 
tribunal deverá ser considerada vinculativa e 
será executada pelo accionista abrangido por tal 
decisão que deverá suportar os custos que daí 
possam advir, salvo decisão contrária do fórum.

ARTIGO TRIGÉSIMO SEGUNDO

(Notificações)

Um) As notificações à sociedade deverão 
ser de forma escrita e deverão ser entregues 
em mão ou enviadas através de serviços de 
correios devidamente registados, em casos de 
entrega domestica ou, em casos de entregas 
internacionais, através de um serviço de correio/ 
/entrega internacionalmente reconhecido ou 
através de transmissão por telecópia para o seu 
endereço legal.

Dois) O endereço legal de sociedade é o 
endereço indicado no artigo segundo do presente 
estatuto ou qualquer outro endereço que for 
fornecido pelo Conselho de Administração. 

No entanto, este último endereço devera ser 
fornecido à todos os accionistas e deverá ser 
registado, de acordo com a lei vigente no país.

Três) Todas as notificações serão consi-
deradas recebidas na data em que forem 
entregues em mão, ou através de fax e tiverem a 
confirmação de recepção por escrito, ou na data 
em que o recibo de recepção seja enviado por 
um serviço de correios devidamente registado e 
internacionalmente reconhecido, a não ser que 
este dia seja um domingo ou feriado público no 
país de recepção. Nestes casos a notificação de 
recepção deverá ser enviada no dia seguinte. 

Quatro) Cada notificação ou outro tipo de 
documento a ser entregue por ou à um accionista 
em conexão com o presente estatuto deverá se 
feito em língua inglesa.

ARTIGO TRIGÉSIMO TERCEIRO

(Emenda)

O presente estatuto poderá ser emendado ou 
modificado apenas por decisão da Assembleia 
Geral e sujeito à aprovação da entidade compe-
tente caso seja requerido pelas leis em vigor 
no país. 

Maputo, 17 de Julho de 2020. — O Técnico, 
Ilegível.

SP – Import & Export, 
Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
a 24 de Abril de 2020, foi matriculada, 
na Conservatória do Registo de Entidades 
Legais, sob NUEL 101318702, uma entidade 
denominada SP – Import & Export, Limitada.

Paulo Chachine Júnior, solteiro, de nacionali-
dade moçambicana, portador do Bilhete de 
Identidade n.º 110100170202M, emitido em 
Maputo, válido até 5 de Julho de 2022, com 
domicílio em Maputo, Distrito Municipal 
n.º 1, bairro Central, Avenida Eduardo 
Mondlane, n.º 1788, F16; e

Shelton Miguel Leão Membir, solteiro,                                  
de nacionalidade moçambicana, portadora 
do Bilhete de Identidade n.º 11010299402B, 
emitido em Maputo, válido até 8 de Julho                  
de 2020, com domicílio em Maputo, Avenida 
Lucas Luali, n.º 823, rés-do-chão direito. 

ARTIGO PRIMEIRO

Denominação, sede e duração

Um) A sociedade adopta a denominação 
de SP – Import & Export, e tem a sua sede 
na cidade de Maputo, Rua da Vila Namwali, 
n.º 10/82, bairro de Malhangalene, podendo 
abrir delegações ou qualquer outra forma de 
representação em qualquer parte do território 
nacional ou no estrangeiro, e rege-se pelos pre-
sentes estatutos e demais legislação aplicável.

Turconsult, Limitada

Certifico, para efeitos de publicação, que, 
por acta datada de 14 de Julho de 2020, exarada 
na sede social da sociedade denominada 
Turconsult, Limitada, sociedade comercial por 
quotas de responsabilidade limitada, constituída 
e registada ao abrigo das leis da República de 
Moçambique, e matriculada na Conservatória 
do Registo de Entidades Legais de Maputo, sob 
o número um, zero, zero, zero, um, seis, oito, 
nove, um, um, se procedeu-se na sociedade 

Dois) A sua duração é por tempo inde-
terminado, contando-se o seu início a partir         
do dia da sua constituição

ARTIGO SEGUNDO

Objecto

Um) A sociedade tem por objecto prestação 
de serviços de importação e exportação, forne-
cimento de material diverso.

Dois) A sociedade poderá ter participações 
sociais noutras sociedades, mesmo com objecto 
diferente do seu, e em sociedades reguladas             
por lei ou por agrupamento.

ARTIGO TERCEIRO

Capital social

O capital social, é de cinquenta mil meticais 
(50.000,00MT), que correspondem à soma de 
duas quotas, distribuídas da seguinte maneira:

a) Paulo Chachine Júnior, com uma 
quota no valor de 25.000,00MT, 
correspondente a 50%  do capital 
social; e

b) Shelton Miguel Leão Membir, com 
uma quota no valo de 25.000,00MT, 
correspondente a 50% do capital 
social.

ARTIGO QUARTO

Administração e gerência 

A administração, gestão da sociedade e 
sua representação, em juízo e fora dele, activa 
e passivamente, serão exercidas pelo sócio 
Shelton Miguel Leão Membir, que desde 
já fica nomeado gerente, com dispensa de 
caução, bastando a sua assinatura, para obrigar 
a sociedade.

ARTIGO QUINTO

Disposições finais

Os casos omissos serão regulados pela lei 
vigente na República de Moçambique sobre 
sociedade por quotas e demais legislação 
aplicável.

Maputo, 17 de Julho de 2020. — O Técnico, 
Ilegível.
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